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MINISTERIO DA JUSTICA

. Secretaria Geral

Decreto n.°c 27:893

Atendendo ao que representou a Junta de Freguesia
de S. Jodo da Fresta, concelho de Mangualde, por in-

termédio da comissio administrativa dos bens cultuais
désse concelho, no sentido de lhe ser cedida uma par-
cela do antigo passal da mesma freguesia, a fim de ser
possivel prosseguir a construgio de um caminho vicinal ;

Considerando que tal obra é de manifesta utilidade, o
que ja foi reconhecido pelo Ministério das Obras Piubli-
cas e Comunicagdes e determinada a construgiio do dito
caminho pela Juata Auténoma de Estradas;

Usando da faculdade que me confere o n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitui¢io, o Govérno decreta e eun pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° & autorizada a cedéncia i Junta de Fre-
guesia de S. Jodo da Fresta, concelho de Mangualde,
mediante a indemnizagio para o Estado de #40 por me-
tro quadrado, de uma parcela do antigo passal da
freguesia de Chis de Tavares, com a area de 2:580
metros quadrados (516 metros de comprimento por b

_de largura), para prosseguimento da construgio de um

caminho vicinal que ligara a povoagiio’dos Casais & es-
trada nacional n.° 8-1.%, em Chis de Tavares.

Art. 2.° A indemnizagio referida deveri ser paga i
Comissdo Jurisdicional dos Bens Cultuais, por intermé-
dio da comissio administrativa dos bens cultuais do
concelho 'de Mangualde. ‘

Art. 3.° Sera considerada nula e de nenhum efeito a
cedéncia se, no prazo de seis meses a contar da publi-
cacio déste decreto, nio tiver sido aplicado o terreno
cedido i abertura do aludido taminho e ndo tiver sido
paga a indemnizaggo.

Publique-se e curmpra-se como néle se contém.
Pagos do Govérno da Repiblica, 27 de Julho de

1937.— AxToxio Oscar DE Fragoso CarMONA — Antd-
wio de Olvwveira Salazar — Manyel Rodrigues Jinior.
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MINISTERIO DA MARINHA

8.* Reparticdo da Direcgédo Geral
da Contabilidade Publica

Decreto n.°c 27:894

Com fundamento nas dispbsi¢des do artigo 2.° do de-
creto-lei n.° 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finangas,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-

“tigo 109.° da Constitui¢io, o Govérno decreta e eu pro-

mulgo o seguinte:

) Artigo 1.° B aberto no Ministério das I_*’innngas,. a fa-
vor do Ministério da Marinha, um crédito especial da
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quantia de 200.0004, devendo a mesma importdnecia ser
adicionada & verba de 1:000.0008 inscrita no orcamento
do segundo dos citados Ministérios para o corrente anc
geonémico, no capitulo 4.° «Superintendéncia dos Ser-
vigos da Armada — Direcgio dos Servigos Makitimosy»,
artigo 114.° «Despesas de conservacio © aproveita-
mento -do.-material», n.° 1) «De scmoventes», alinea a)
«Docagens ndo feitas no Arsenal, reboques, acostagens
o despesas inerentes».

" Art. 2.° £ anulada a quantia de 200.0004 na verba

de 500.0008 inscrita no capitulo 10.° do mesmo orca-

mento, artigo 234.° «Previsiio para refor¢os necessarios

resultantes da reorganizagio da marinha de guerran.
Lste crédito foi registado na Direcgliio Geral da Con-
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tabilidade Piublica e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § tnico do “artigo 36.° do decreto n.° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle s¢ contém.

Pagos do Govérno ‘da Republica, 27 de Julho de
1937. — Antén10 Oscar DE FraGoso Carmona — An-
tonio de Oliveira Salazar — Mdério Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Joaquim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da
Silva Neves Duque.

- MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo Geral dos Negoécios Politicos e Econdmicos

‘De ordem superior se faz plblico que o Govérno Portugués, autorizado pelo decreto-lei n.® 27:670, de 26 de
Abril de 1937, aderin & Convengio de Berna para a protecgio das obras literarias e artisticas, revista em Roma

em 2 de Junho de 1928.

De harmonia com o disposto no artigo 25.° do citado instrumento, alinea (3), aplicado por analogia, esta adesiio

produzird os seus efeitos a partir de 29 de Julho de 1937:

- Gonvention de Berne pour la protection des wuvees littéraires et artis-

tiques du 9 Septembre (886, revisée 4 Berlin fe 13 Novembre (908-

ot & Rome e 2 Juin 1928.

Le Président du Reich Allemand; le Président Fédé-
ral de la République d’Autriche; Sa Majesté le Roi des
Belges ; lo Président dos Ktats-Unis du Brésil ; Sa Majests
le Roi des Bulgares; Sa Majesté le Roi de Danemark;
Sa Majesté le Roi d’Espagne; le Président do la Répu-
blique d’Esthonie; le Président de la République de
Finlande; le Président de la République Frangaise; Sa
Majesté lo Roi de Grande-Bretagne, d’Irlande et des
Territoires Britanniques au deld des Mers, Emperour
des Indes; le Président de la République Hellénique;
Son Altesse Sérénissime le Régent du Royaume de Hon-
grie; Sa Majesté le Roi d’Italie; Sa Majesté PEmperear
du Japon; Son Altesse Royale la Grande Duchesse de
Luxembourg; Sa Majesté le Sultan du Maroc; Son Al-
tesse Sérénissime le Prince de Monaco; Sa Majesté lo
Roi de Norvége; Sa Majesté la Reine des Pays-Bas;
le Président de la République Polonaise, an nom de la
Pologne et de la Ville Libre de Dantzig; le Président
de la République Portugaise; Sa Majesté le Roi de Roa-
manie; Sa Majesté le Roi de Sutde; le Conseil Fédéral
de la Confédération Suisse; les Etats de Syrie et du
" Grand Liban; le Président de la République Tchecoslo-
vaque; Son Altesse le Bey de Tunis,

. Egalement animés du désir de protéger d’une manidre
aussi efficace et aussi uniforme que possible les droits des
auteurs sur leurs ceuvres littéraires et artistiques,

Ont résolu de reviser et de compléter I’Acte signé a
Berlin le 13 Novembrs 1908.

Iis ont, en conséquence, nommé pour lears plénipoten-
tiaires, savoir:

Le Président du Reich Allemand:
Son Excellence M. le Dr. h. c. Baron Constantin von
Neurath, Ambassadeur d’Allemagne 3 Rome;
M. Georg Klauer, Conseiller Ministériel au Ministére de
la Justice;
M. Wilhelm Mackeben, Conseiller de Légation ao Minis-
tére des Affaires Etrangéres;

Tradugio

Gonvengao de Berna para a proteccao das obras literdrias e artisticas,
de 9 de Setembro de (886, revista em Berlim a I3 de Novembro
de 1908 & em Roma 2 2 de Junho de 1928,

O Presidente do Reich Alemiio; o Presidente Federal
da Republica Austriaca; Sua Majestade o Reidos Belgas;
o Presidente dos listados Unidos do Brasil; Sua Majes-
tade o-Rei dos Biilgaros; Sua Majestado o Rei da Dina-
marca; Sua Majestade o Rei de Espanha;. o Presidente
da Reptblica da Estonia; o Presidente da Republica
da Finlandia; o Presidente da Republica Francesa; Sua
Majestade o Rei da Gri-Bretanha, da Irlanda e dos
Territorios Britanicos do Além Mar, Imperador das In-
dias; o Presidente da Republica Helénica; Sua Alteza
Serenissima o Regente do Reino da Hungria; Sua Majes-
tade o Rei de Italia; Sua Majestade o Imperador do
Japio; Sna Alteza Real a Gri-Duquesa de Luxemburgo;
Sua Majestade o Sultdo de Marrocos ; Sua Alteza Serenis-
sima o Principe de Ménaco; Sua Majestade o Rei da
Noruega; Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos;
o Presidente da Republica Polaca, em nome da Polénia
e da Cidade Livre de Dantzig; o Presidente da Repiiblica
Portaguesa; Sua Majestade o Rei da Roménia; Sua
Majestade o Rei da Suécia; o Conselho Federal da Con-
federaciio Suica; os Estados da Siria e do Grande Li-
bano; o Presidente da Repiblica Checo-Eslovaca; Sua
Alteza o Bei de Tinis,

Igualmente animados do desejo de proteger de uma
maneira tam eficaz e tam uniforme quanto possivel os
direitos dos autores s6bre as suas obras literdrias e artis-
ticas:

Resolveram rever e completar o acto assinado em Ber-
lim a 13 de Novembro de 1908.

Para gsse efeito nomearam seus plenipotencidrios, res-
pectivamente:

O Presidente do Reich Alemsio:
Sua Exceldncia o Sr. Dr. h. ¢. Bariio Constantin von
Nearath, Embaixador da Alemanha em Roma;
O 8r. Georg Klauer, Conselheiro Ministerial do Ministé-
rio da Justiga;
O Sr. Wilhelm Mackeben, Conselheiro de Legagio do
Ministério dos Negocios Estrangeiros;



